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Há continuidade do neoliberalismo?
As administrações dos presidentes Lula e Dilma representam uma 

ruptura ou continuidade em relação às políticas e diretrizes que come-
çaram a ser implantadas a partir do início dos anos 90 no país? Esse é 
o tema proposto pelo Conselho Editorial do JE para a presente edição.

O bloco temático abre com um artigo de Plínio de Arruda Sampaio 
Jr., do IE/Unicamp. A política econômica de Lula e Dilma, a�rma ele, 
deu continuidade e aprofundou o padrão de acumulação iniciado por 
Collor e consolidado por FHC com o Plano Real.

O entrevistado da edição é João Sicsú, ex-Ipea e professor do IE/
UFRJ. Ele identi�ca uma ruptura clara de Lula-Dilma com o neolibera-
lismo e aponta as realizações econômicas com impactos sociais relevan-
tes, como a inclusão social.

Na sequência, artigo de Dercio Garcia Munhoz, da UnB, faz uma 
retrospectiva da história econômica recente do país, na qual a�rma que 
o governo Lula frustrou a expectativa de uma retomada de políticas de 
preservação dos interesses nacionais e de uma política econômica com 
vistas à recomposição do mercado interno e manutenção do câmbio re-
al de 1999/2001.

Luiz Filgueiras, da UFBA, a�rma em artigo que, apesar de uma 
maior ou menor rigidez na condução do tripé macroeconômico e da im-
plementação eventual de outras políticas públicas, o país continua preso 
ao mesmo padrão de desenvolvimento liberal-periférico que o de�ne co-
mo dependente política, tecnológica e �nanceiramente.

Ligia Bahia, professora da UFRJ e diretora da Associação Brasileira 
de Saúde Coletiva, foca a sua análise nas políticas governamentais do pe-
ríodo para o setor de saúde. Ela a�rma que o tsunami neoliberal afetou 
diretamente a implantação e consolidação do SUS. 

No fechamento do bloco temático, Fábio Guedes Gomes faz uma re-
senha do livro Desenvolvimento às Avessas: verdade, má-fé e ilusão no atu-
al modelo brasileiro de desenvolvimento, de Reinaldo Gonçalves, obra que 
detalha a visão do autor sobre o tema dessa edição e que venceu o Prêmio 
Brasil de Economia na categoria Livro de Economia.
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Da “paz social” às revoltas urbanas
Plínio de Arruda Sampaio Jr.*

Colocada em perspecti-
va, a política econômi-
ca de Lula e Dilma deu 

continuidade e aprofundou o pa-
drão de acumulação iniciado por 
Collor de Mello em 1990 e con-
solidado por Fernando Henrique 
Cardoso com a implantação do 
Plano Real em 1994, cuja essência 
consistiu em submeter a economia 
brasileira à lógica especulativa do 
grande capital internacional e esti-
mular a modernização dos estilos 
de vida e padrões de consumo das 
economias centrais.

Não obstante a obsessão do 
PT em reivindicar uma ruptu-
ra qualitativa com o neolibera-
lismo, as alterações na gestão da 
economia foram secundárias e 
conjunturais. Nas questões fun-
damentais – que de� nem o pa-

drão de acumulação capitalista 
e a posição do Brasil na divisão 
internacional do trabalho – per-
maneceram incólumes as dire-
trizes estratégicas estabelecidas 
por Fernando Henrique Cardo-
so, sob inspiração do Consenso 
de Washington, do Banco Mun-
dial e do FMI.

A especi� cidade de Lula e Dil-
ma foi dada pela necessidade de le-
gitimar junto à classe trabalhadora 
e à população pobre o padrão de 
acumulação liberal periférico for-
temente desgastado pelos anos de 
crise econômica e ajuste estrutural 
monitorado pelo FMI. Na Carta 
aos Brasileiros, o PT comprome-
teu-se em respeitar religiosamente 
as regras estabelecidas e jogar to-
da sua credibilidade no apazigua-
mento da insatisfação social.

Para estabilizar o Real e diri-
mir a descon� ança do grande ca-

pital, Lula intensi� cou o ajuste 
� scal. Mais realista do que o rei, 
� xou as metas para o superávit � s-
cal acima das draconianas exigên-
cias do FMI. Em seus oito anos de 
governo, as transferências � scais 
para o pagamento dos juros da dí-
vida externa � caram em 2,7% do 
PIB, um aumento de 80% em re-
lação à média veri� cada nos oito 
anos de FHC.

Dentro dos parâmetros es-
treitos do Plano Real, a ingló-
ria tarefa de assegurar a docilida-
de das classes subalternas levou 
os governos petistas a introdu-
zir basicamente três mudanças 
na política econômica: amplia-
ção dos programas de assistência 
social para atender os desvalidos; 
moderação dos exageros do arro-
cho salarial de seus antecessores 
para acalmar os sindicatos; e ma-
ximização do crescimento eco-

nômico para potencializar a ge-
ração de empregos e reavivar o 
mito do crescimento como solu-
ção para os males do Brasil.

Sem alterar os fatores res-
ponsáveis pela penúria de recur-
sos para as políticas públicas, a 
nova orientação levou a um au-
mento das verbas destinadas aos 
programas assistenciais, os quais 
passaram de 0,08% do PIB no � -
nal do governo FHC para 1,08% 
do PIB no � nal do governo Lu-
la. Vista em perspectiva, essa foi 
a principal mudança na estrutu-
ra de gasto social dos governos 
do PT em relação ao do PSDB, 
uma vez que, tanto em relação 
ao PIB como em comparação 
ao orçamento do governo fede-
ral, as despesas com saúde, edu-
cação e reforma agrária permane-
ceram praticamente estabilizadas 
em torno de 3% do PIB. A arte 
de conciliar gregos e troianos – os 
rentistas interessados nos superá-
vits � scais e os desvalidos assisti-
dos pelo programa Bolsa Família 
– foi viabilizada pela elevação da 
carga tributária, sobretudo pelo 
aumento de impostos regressivos.
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Sem mexer nos condicionantes 
estruturais responsáveis pela supe-
rexploração do trabalho, os gover-
nos do PT aceleraram a recupera-
ção do poder aquisitivo do salário 
mínimo iniciada por FHC. Como 
consequência, nos dez anos de Lu-
la e Dilma, o valor do salário mí-
nimo acumulou um ganho real de 
80%. Nesse período, o salário mé-
dio do trabalhador aumentou em 
torno de 30%. Mesmo assim, o 
poder de compra do salário mí-
nimo permaneceu bem aquém 
do existente no início dos anos 
1980s, quando começava a ofen-
siva neoliberal, e a recuperação do 
salário médio cresceu abaixo do 
PIB e mal voltou ao patamar do 
início do Plano Real.

Sem instrumentos para esti-
mular o mercado interno, o go-
verno do PT apostou todas as �-
chas no mercado internacional 
como locomotiva do crescimen-
to econômico. Lula arregaçou as 
mangas e rodou o mundo ven-
dendo o Brasil. Uma conjuntu-
ra muito particular, marcada pe-
la melhoria nos termos de troca 
e pela abundância de liquidez in-
ternacional, permitiu que, em 
seus oito anos de mandato, o 
Brasil registrasse uma taxa mé-
dia de crescimento de 3,7% ao 
ano, 75% superior à média ob-
servada durante o período de 
FHC. Ainda que nada excepcio-
nal, a expansão econômica afas-
tou temporariamente o fantasma 
do desemprego e permitiu maior 
acesso dos trabalhadores pobres 
ao crediário.

Quando parecia que o Bra-
sil seria imune às turbulências da 
crise mundial, em 2011, no início 
do governo Dilma, começaram a 
aparecer sintomas de que a estra-
tégia de surfar na bolha especula-
tiva internacional atingira seu li-
mite. Além de aprofundarem os 

expedientes ad hoc de estímulo ao 
consumo e subsídios às empresas, 
as autoridades esboçaram uma tí-
mida redução dos juros. A estraté-
gia não deu resultado.

Sem debelar a incerteza es-
trutural gerada pelo impacto de-
vastador da crise mundial sobre a 
economia brasileira, cujo re�exo 
mais pernicioso é a desindustria-
lização, os capitais relutaram em 
apostar na órbita produtiva. Com 
os mercados externos em contra-
ção, o consumo em baixa e os in-
vestimentos deprimidos, a eco-
nomia estagnou-se. No primeiro 
biênio de Dilma, o crescimento 
�cou em apenas 1,8% ao ano – 
a metade do veri�cado nos oito 
anos anteriores.

Não obstante as evidências de 
exaustão do ciclo de crescimen-
to, enquanto os �uxos de capi-
tais internacionais continuavam 
a�uindo ao país, a gravidade da 
situação econômica do Brasil 
permaneceu camu�ada. Bastou 
os Estados Unidos anunciarem a 
disposição de elevar os juros no 
segundo trimestre de 2013 para 
as ilusões neodesenvolvimentistas 
dissiparem-se no ar.

O feitiço virou-se contra o fei-
ticeiro. A ameaça de inversão nos 
�uxos de capitais internacionais 
recolocou no horizonte o espectro 
de crises de estrangulamento cam-
bial, desemprego e ajustes econô-
micos sem �m. As contradições 
geradas por uma década de mo-
dernização frívola, �nanciada pe-
la expansão explosiva do passivo 
externo, corroeu a capacidade de 
conciliar estabilidade da moeda, 
crescimento econômico e docili-
dade dos de baixo.

A vulnerabilidade do Brasil 
aos humores do capital interna-
cional �ca evidente na trajetória 
das contas externas. Entre 2002 
e 2012, não obstante o compor-

tamento favorável dos termos de 
troca, o saldo negativo em con-
ta corrente piorou sistematica-
mente, passando de US$ 7,7 bi-
lhões para US$ 54,2 bilhões. 
Mais preocupante ainda é a ele-
vação explosiva do Passivo Exter-
no Financeiro Líquido, capitais 
internacionais de altíssima vola-
tilidade, cuja magnitude nos dez 
anos do PT passou de US$ 220 
bilhões para US$ 592 bilhões.

A modernização dos padrões 
de consumo, impulsionada pela 
liberalização da economia, desar-
ticulou o sistema produtivo nacio-
nal, deslocando o centro dinâmi-
co da economia para o exterior. 
Sem mecanismos endógenos para 
impulsionar o crescimento, o pa-
ís �cou à mercê do comércio in-
ternacional. A impossibilidade de 
elevar os gastos públicos para não 
prejudicar os superávits �scais, a 
depressão dos investimentos pri-
vados por falta de horizonte de va-
lorização na esfera produtiva, o ar-
refecimento do consumo devido 
ao sobreendividamento das famí-
lias e a baixíssima produtividade 
média da economia indicam que 
a economia já não dispõe de for-
ça própria para contrabalançar as 
tendências recessivas do comércio 
internacional.

Por �m, a crença no mito do 
crescimento econômico como so-
lução dos problemas sociais impli-
cou não apenas a perpetuação das 
estruturas sociais responsáveis pe-
la extrema desigualdade como o 
aparecimento de novas contradi-
ções que transformaram a socieda-
de brasileira num verdadeiro bar-
ril de pólvora.

A pequena melhoria na dis-
tribuição pessoal da renda e o au-
mento do emprego em nada mo-
di�caram as estruturas sociais 
responsáveis pela concentração 
funcional da renda e pela conti-

nuidade da pobreza endêmica. A 
distribuição da renda entre o ca-
pital e o trabalho permaneceu es-
tabilizada. A persistência da po-
breza é reconhecida tacitamente 
pelo próprio governo quando se 
vangloria de que 13,7 milhões de 
famílias – aproximadamente um 
terço dos brasileiros – não sobre-
viveriam se não fossem atendidas 
pelo programa Bolsa Família.

À persistência do abismo en-
tre ricos e pobres, somam-se as 
contradições geradas pelo apro-
fundamento da modernização 
frívola. O maior acesso aos bens 
de consumo conspícuos e a prio-
ridade absoluta ao transporte in-
dividual contrastam com o co-
tidiano infernal das pessoas que 
vivem nas periferias das grandes 
cidades sem serviços sociais e des-
perdiçando suas vidas em con-
gestionamentos intermináveis. A 
total dissonância entre as priori-
dades dos governantes e as verda-
deiras necessidades da população 
�ca evidente no aberrante con-
traste entre as faraônicas Arenas 
da Copa do Mundo e a situação 
calamitosa das políticas sociais.

Em junho de 2013, a bron-
ca das ruas encerrou uma década 
de “paz social”. Polarizado entre 
o grande capital, que exige maior 
austeridade na política econô-
mica para estabilizar o Real, e as 
manifestações multitudinárias da 
juventude trabalhadora, que rei-
vindicam completa inversão na 
política econômica, o governo do 
PT vê esvair-se seu papel estraté-
gico como apaziguador da luta de 
classes. O prazo de validade do 
pacto de poder que levou o Lu-
la e Dilma ao poder está vencido.

* É professor livre-docente do Instituto de 
Economia da Universidade Estadual de 
Campinas (IE/Unicamp) e membro do 
conselho editorial do Correio da Cidada-
nia – www.correiocidadania.com.br 
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P: O seu livro faz um balanço 
extremamente favorável dos dez 
anos das administrações Lula-
-Dilma. Como você explicaria os 
protestos populares de junho e a 
queda na aprovação do governo 
Dilma e da presidente?
R: Os dez anos de governos Lula 
e Dilma merecem um balanço po-
sitivo. Houve muitas realizações 
econômicas com impactos sociais 
relevantes. O desemprego foi re-
duzido, houve elevação do grau 
de formalização do trabalho, o sa-
lário mínimo aumentou, o con-
sumo foi ampliado e a inclusão 
social foi a consequência. Os pri-
meiros passos rumo ao desenvolvi-
mento foram dados. Os protestos 
não foram contra os governos Lu-
la e Dilma. Ainda precisamos en-
tender melhor esses protestos. Há 
insatisfação sim com a vida nas re-
giões metropolitanas, apesar da 
melhora econômica. Além disso, 
a vida para as camadas endinhei-
radas piorou. A� nal, os engarrafa-

Professor do IE/UFRJ e ex-segundo homem no es-
calão do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea) durante o governo Lula, João Sicsú acaba de 
lançar o livro Dez anos que abalaram o Brasil – e o 
futuro?. Nessa entrevista, Sicsú esclarece os princi-
pais pontos de sua análise favorável aos governos 
petistas que, na sua visão, representaram uma rup-
tura clara da política econômica neoliberal instituí-
da no país nos anos 90.

“Penso que a história já reconhece 
que Lula e Getúlio Vargas foram os 

dois grandes presidentes do Brasil.”
mentos aumentaram, os aeropor-
tos estão cheios de gente e o custo 
dos seus empregados domésticos 
aumentou. Penso que a história já 
reconhece que Lula e Getúlio Var-
gas foram os dois grandes presi-
dentes do Brasil. Vamos ver qual 
será a avaliação da presidente Dil-
ma nas eleições de 2014.

P: Você a� rma que os governos 
Lula-Dilma representaram uma 
ruptura no modelo neoliberal 
do governo FHC, mas o tripé da 
política econômica (metas de in-
� ação, câmbio � utuante e supe-
rávit primário) permaneceu. O 
que caracteriza a ruptura?
R: Qualquer modelo macroeco-
nômico tem um tripé. Se o tri-
pé dos governos do PT e de seus 
aliados fosse exatamente o mes-
mo do período FHC, os econo-
mistas tucanos diriam que o pro-
blema é apenas de gestão. Mas a 
“acusação” não é esta. A “acusa-
ção” é de intervencionismo, des-
controle � scal e de uso político 
das estatais. O regime de metas 
de in� ação foi � exibilizado. A po-
lítica � scal não foca em si mesma, 
objetivando uma meta de superá-
vit primário. Não há mais orien-
tação direta dada pelo FMI. Pe-
lo contrário, nosso representante 
no Fundo se opõe às políticas de 
austeridade da instituição imple-
mentadas na Grécia. Nossas re-
servas foram multiplicadas por 
dez e são utilizadas para admi-
nistrar o câmbio. E as estatais são 

instrumentos de ampliação do in-
vestimento e do crédito.

P: Ainda que menor do que na 
era FHC, a taxa básica de juros 
na era Lula-Dilma manteve-se 
uma das mais elevadas do mun-
do, sangrando os cofres públicos 
e desestimulando o investimen-
to. O que justi� ca essa política? 
A Selic alta realmente combate 
os fundamentos da in� ação bra-
sileira?
R: A Selic precisa ser reduzida. 
Ainda está em patamar elevado. 
Em 2002, era 25%. Hoje, está 
abaixo de 10%. Há alguns fatores 
que in� uenciam a taxa de juros. 
Não é só a in� ação. É também a 
taxa de câmbio e a disputa pelo 
orçamento. Houve enfrentamen-
to só agora no governo Dilma pa-
ra reduzir a participação dos ren-
tistas no orçamento. O câmbio 
está pressionando a taxa de juros 
para cima. A in� ação está mode-
rada. A tendência da taxa de juros 
pode ser de queda, até as regras 
da poupança foram habilmente 
modi� cadas para que a taxa Selic 
possa cair. Além disso, a socieda-
de organizada tem que pressionar 
o governo e o Banco Central por 
juros mais baixos e por mais in-
vestimentos públicos. Penso que 
nossa política monetária pode-
ria ser mais a� rmativa, corajosa e 
menos porosa a pressões externas. 
Mas devemos reconhecer que de 
Lula para Dilma, houve melhora 
nesse quesito.



6 Entrevista: João Sicsú

Jornal dos Economistas / Setembro 2013www.corecon-rj.org.br

P: Como se justifica a manu-
tenção por parte das adminis-
trações Lula-Dilma das metas 
de superávit primário, quan-
do o Brasil já não mais depen-
de do FMI?
R: Superávit primário signi� ca 
parcela do orçamento destinado 
ao pagamento de juros da dívida 
pública, tão somente isto. Se o pa-
ís não � zer superávit primário sua 
dívida explode. Com ou sem FMI, 
devemos fazer superávit primário. 
Outra questão é quanto que preci-
samos fazer de superávit primário 
para manter a dívida em trajetória 
sustentável. Posso dizer que o pre-
sidente Lula fez em seu segundo 
mandato uma típica política � scal 
anticíclica: fez superávit e fez in-
vestimento público. A presidente 
Dilma errou em 2011. Fez um su-
perávit primário exagerado. Além 

disso, elevou juros e adotou medi-
das macroprudenciais. E reduziu 
o investimento público e das es-
tatais. Derrubou a economia. Ho-
je, estamos com um crescimento 
muito baixo.

P: Alguns economistas a� rmam 
que o modelo de expansão eco-
nômica dos governos Lula-Dil-
ma, baseado no aumento do 
consumo via crescimento da 
renda e estímulo de crédito, está 
superado. Você concorda? Qual 
é a alternativa?
R: Há aqui um erro econômico e 
um acerto de avaliação política. O 
erro econômico é que a Era Lula 
na se baseou somente no consumo. 
Foi a era de recuperação do inves-
timento público e privado. Os nú-
meros que apresento no livro con-
� rmam esta a� rmação. O acerto 

político é que o ciclo que propor-
cionou a redução do desemprego, 
o aumento do investimento e do 
consumo e a distribuição da renda 
foi um ciclo possível sem enfren-
tamentos. Hoje, a nova pauta da 
classe trabalhadora inclui itens 
que não podem ser soluciona-
dos sem o enfretamento. Veja-
mos por exemplo a tentativa de 
ampliar a quantidade de médi-
cos no país. Sem enfrentamen-
to não seria possível. Assim é o 
problema do transporte urbano 
e da educação. O período da so-
lução de problemas sem enfren-
tamentos acabou.

P: Você destaca no livro os efei-
tos negativos da invasão de pro-
dutos importados industriali-
zados. Nesse sentido, a recente 
desvalorização do real foi positi-

va? Qual você considera ser o ní-
vel adequado para o país da taxa 
de câmbio?
R: Construímos um amplo mer-
cado de consumo no período 
2003-2012. O volume de ven-
das do comércio varejista dobrou 
de tamanho. Hoje temos mais de 
120 milhões de consumidores re-
gulares. Houve também uma in-
vasão de produtos importados in-
dustrializados no Brasil. E, então, 
precisamos reinventar a indús-
tria brasileira em novas bases, is-
to é, precisamos produzir tablets e 
smartphones. A classe de renda C 
não consome somente feijão e sa-
bonete. Eles possuem e compram 
produtos com tecnologia. Além 
disso, precisamos corrigir a taxa 
de câmbio e mantê-la estável. Ta-
xa de câmbio é igual girafa em 
campo de futebol. Todo mun-
do sabe que não está no lugar 
certo, mas ninguém sabe exa-
tamente onde colocá-la. Temos 
que ter uma taxa de câmbio com-
petitiva que produza resultados.

P: A valorização do dólar fren-
te ao real representa um ris-

co para o governo Dilma?
R: A desvalorização cam-
bial é sempre um proble-
ma. Pode causar in� ação 
e desaceleração econô-
mica. Não acredito que 

o impacto sobre a in-
� ação de 2013 se-
ja superior a 0,5%. 

Em 2014, a conjun-
tura será outra. O Brasil 

tem muitas reservas, dez vezes 
mais do que tinha em 2002 
quando sofreu um ataque 

especulativo. Hoje tem 
mais de US$ 370 bi-

lhões. Tem muita 
munição para en-
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frentar os especuladores. O pro-
blema maior é que o governo não 
faz controle sobre a entrada de ca-
pitais e permite que o câmbio seja 
valorizado e desvalorizado de acor-
do com o humor dos especulado-
res internacionais. O movimento 
de capitais comanda o câmbio e 
os juros, já que o Banco Central 
faz política monetária para conter 
desvalorizações cambiais. Os ca-
pitais só amedrontam países que 
tem medo de controlá-los.

P: Ao contrário de outros pen-
sadores afinados com os gover-
nos petistas, você não acredi-
ta no fenômeno da criação de 
uma nova classe média, mas 
sim na melhoria do nível de 
consumo da classe trabalha-
dora. Será que o problema não 
é o uso inadequado do termo 
“classe média” para designar o 
estrato assalariado da classe al-
ta brasileira?
R: Esse blá-blá-blá de nova clas-
se média não colou. Não tem res-
paldo teórico. Muitos já percebe-
ram que isso é uma bobagem. O 
que houve foi uma ampliação da 
classe de renda C no Brasil. Clas-
se C de renda não é a mesma coisa 
que classe média. A classe C é uma 
classi� cação quantitativa. E classe 
média é um conceito qualitativo. 
O que houve no Brasil foi uma 
ampliação da classe trabalhado-
ra que tem renda de classe C. São 
trabalhadores rudes que ganham 
até 3 salários mínimos. Não são 
administradores, dentistas, psicó-
logos etc. São manicures, pedrei-
ros, motoboys etc. De um pon-
to vista marxista, podemos dizer 
que não são os donos dos meios 
de produção e, portanto, tem que 
vender todos os dias a sua força fí-
sica em troca de salário.

P: É correto o governo Dilma se-

gurar os aumentos de combus-
tível em nome da contenção da 
in� ação, mesmo que essa políti-
ca enfraqueça a lucratividade da 
Petrobras?
R: A Petrobras é uma empresa 
cujos ganhos devem ser analisados 
de uma forma mais ampla. Uma 
empresa estatal não tem que dar 
somente resultados contábeis, e is-
so inclui o Banco do Brasil. Uma 
empresa estatal deve ser adminis-
trada com outros objetivos. Se a 
empresa é estatal, mas seus obje-
tivos são os mesmos das empresas 
do setor privado... isso não pode 
existir. A lucratividade de uma 
empresa pública pode sim ser 
reduzida se isso gerar uma ex-
ternalidade positiva para toda 
a sociedade. E esse é o caso da 
contenção dos preços dos com-
bustíveis. Neste caso, alguns 
perdem e todos ganham.

P: Você aponta o cerco feito pe-
los grandes grupos de mídia aos 
governos Lula-Dilma. Por que 
nestes dez anos estes governos 
não tomaram medidas concre-
tas pela democratização e � m do 
monopólio privado no setor de 
mídia brasileiro?
R: Não penso que seja fácil to-
mar essas medidas tendo minoria 
no Congresso. Eu não tenho dú-
vidas que o governo é minoritário 
na Câmara e no Senado. Diferen-
temente, na Venezuela e no Equa-
dor, os governos tinham maioria 
parlamentar. A saída no momen-
to deve ser outra: ampliar a con-
corrência e “desidratar” de verbas 
públicas os grandes veículos de co-
municação. A Globo não pode re-
ceber a quantidade de verbas que 
recebe na forma de anúncios de 
empresas estatais e do próprio go-
verno federal. No meu livro des-
taco uma tabela com os valores 
recebidos em 2012. A TV Glo-

bo recebeu 500 milhões de reais. 
Na internet, devido ao baixo cus-
to, existe mais concorrência. Se a 
esquerda e os setores progressis-
tas não virarem este jogo, vão ser 
derrotados no debate de ideias de 
uma forma irreversível.

P: Qual é a sua aposta para a 
eleição presidencial de 2014? 
Dilma conseguirá vencer, mes-
mo depois do terremoto políti-
co de junho?
R: Não é fácil fazer prognóstico 
em política eleitoral. Mas eu diria 
que as chances da presidente Dil-

criacionismo). Seus apoiadores 
mais próximos são empresários 
do maior banco privado brasilei-
ro e de uma multinacional brasi-
leira que tem problemas gravíssi-
mos com seus trabalhadores. Seus 
economistas são genuinamen-
te liberais, querem menos Esta-
do, menos intervenção, menos 
regulação – defendem a autorre-
gulação do mercado. Mas Mari-
na representa a aposta no novo, 
no que pode melhorar, faz pro-
paganda antipartido, parece que 
não é política pro� ssional. E isso 
tem apelo entre os ricos e endi-
nheirados que trabalham na Ave-
nida Paulista e no centro � nan-
ceiro do Leblon. 

P: Em caso de continuidade do 
projeto petista de governo, que 
correções o governo precisará fa-
zer na política econômica?
R: Precisará fazer muita coisa. É 
incrível, mas é verdade. A macro-
economia é um ziguezague. Há 
horas de acerto e horas de erros 
graves. A diferença é que no pas-
sado, no período de FHC, só tí-
nhamos erros. Inclusive na condu-
ção do Plano Real. É preciso ter 
um projeto de desenvolvimento 
pactuado com a sociedade que 
oriente a política econômica. 
O câmbio precisa ser adminis-
trado. A política � scal deve ser 
continuamente anticíclica. De-
ve haver controle sobre o mo-
vimento de capitais internacio-
nais. Precisamos de um modelo 
de gestão que faça o investimen-
to público ser realizado. Preci-
samos voltar para um ciclo de 
crescimento. Diferentemente da 
oposição ao governo, penso que 
o grande acerto dos últimos anos 
foi o controle da in� ação e duran-
te o governo Lula foi esse controle 
associado a uma onda vigorosa de 
geração de empregos.

ma são grandes. Primeiro, quem 
está no governo leva alguma van-
tagem. Segundo, os adversários 
são fracos. O PSDB já parte der-
rotado porque teve a oportuni-
dade de governar por oito anos e 
afundou o país. Marina é a maior 
ameaça. Não porque represen-
te algo mais avançado. Antes fos-
se. Mas, muito pelo contrário, 
ela representa o conservadoris-
mo nos costumes. Basta procurar 
na internet suas posições contra 
o aborto e sua crença modera-
da na ciência (ou valorização do 
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Dercio Garcia Munhoz*

Olhando para o passado na 
tentativa de se entender 
como o Brasil perdeu o 

rumo na gestão da economia, dois 
momentos parecem cruciais. O 
primeiro em novembro de 1986, 
já nos estertores do Plano Cruzado 
(janeiro/1986), quando se intro-
duziu um gatilho de recomposição 
salarial, acionado automaticamen-
te sempre que a in� ação acumula-
da alcançasse o nível  de 20%, o 
que fez com que se chegasse a cor-
reções mensais, e daí a uma explo-
são in� acionária que viria a atingir 
90% ao mês. O segundo momen-
to seria marcado pela postura mo-
netarista radical no pós-Plano Ve-
rão (janeiro/1989), com o Tesouro 
pagando mais de 30% de juros re-
ais sobre os títulos públicos apenas 
no acumulado fevereiro/março de 
1989 (BC, Relatório de 1989, p. 
55), numa supostamente ingênua 
tentativa de assim evitar o retorno 
da in� ação; era um indício claro 
de que os dogmas do monetaris-
mo, revestidos de um renascido li-
beralismo econômico, rompera as 
barreiras para imperar na política 
monetária do Brasil.   

Posteriormente, o Plano Re-
al, de 1994, de concepção irretor-
quível, seria a redenção dos policy 
makers que na década anterior ha-
viam se perdido com as inconsis-
tências do Plano Cruzado. Mas o 
desconhecimento de que a valori-
zação cambial e a redução dos sa-
lários reais – associados a uma po-
lítica de juros elevados e aumento 
continuado da carga tributária – ao 

Economia brasileira: 
em busca do elo perdido

travar as duas principais fontes de 
demanda, consumo das famílias e 
exportações, inibiriam investimen-
tos privados e eternizariam algo 
próximo da estagnação econômica.

Paralelamente, e na sequência 
dos anos 90, num agrado com o 
endereço certo dos mercados � -
nanceiros, foram aceleradas as pri-
vatizações e alteradas regras bá-
sicas de defesa dos interesses do 
país, como na área do petróleo. 
Grandes empresas estatais na si-

teresses nacionais – a exemplo da 
postura histórica das nações que 
se industrializaram – e reorientas-
se a política econômica com vis-
tas à recomposição do mercado 
interno e manutenção do câmbio 
real de 1999/2001, vitais para a 
estratégica recuperação e moder-
nização da indústria. Seria im-
possível o país romper a já longa 
estagnação sem reverter os danos 
causados por uma brutal esterili-
zação de rendas, com paralelo au-

foram revividos, como no caso do 
retorno da valorização cambial pa-
ra contenção dos preços, que desde 
1999 havia sido removida diante 
dos rombos externos que provoca-
ra. O dólar barato como vetor para 
controle arti� cial da in� ação atraiu 
o novo governo, e assim retornou 
triunfante já em 2003 como um 
dos principais temperos do cardá-
pio o� cial; retomava-se, então, o 
caminho da insensatez, com a re-
dução em ritmo crescente da com-

derurgia, energia elétrica e teleco-
municações – antes desarticuladas 
pelas maliciosas regras do FMI de 
classi� car seus investimentos co-
mo dé� cits do Tesouro – foram 
vendidas a preços vis, juntamen-
te com o sistema de bancos esta-
duais. Abria-se mão do controle 
nacional inclusive sobre satélites 
e outras áreas estratégicas, e esti-
mulava-se com juros atraentes o 
ingresso de capitais especulativos, 
com isso assegurando tapetes ver-
melhos nas prazerosas recepções 
no mundo desenvolvido.

Esperava-se, porém, que num 
novo governo o país retornasse a 
uma linha de preservação dos in-

mento dos encargos � nanceiros 
do Tesouro e elevação desmedida 
da carga tributária. Logo, porém, 
se veriam frustradas as esperanças 
de que no novo governo outros 
rumos seriam traçados.  

As linhas básicas 
do liberalismo 
se consolidam 
no novo governo

Num primeiro momento foi 
surpreendente que no novo go-
verno, a partir de 2003, os pontos 
centrais da política econômica ne-
oliberal dos anos 90 foram não só 
mantidos, mas inclusive desacertos 

petitividade interna e externa da 
indústria brasileira. A atração por 
um caminho enganoso mais uma 
vez triunfava, mantendo-se no lon-
go prazo algo que se justi� caria 
apenas para o curto prazo. 

É fato que, bene� ciada inicial-
mente pelo despertar do dragão 
chinês, a partir de 2004, a eco-
nomia brasileira não retornou de 
imediato ao marasmo do pós-Pla-
no Real, a que fora lançada quan-
do não se procurou, na segunda 
metade dos anos 90, outras ân-
coras de estabilização, liberando-
-se das amarras as variáveis estraté-
gicas câmbio e os salários. Aquela 
in� exibilidade, aliada à opção por 
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juros elevados para atração de ca-
pitais especulativos1, comprovava 
que a política econômica do novo 
governo optara pela manutenção 
– e em muitos aspectos aprofun-
damento – das linhas do modelo 
neoliberal dos anos 90. 

Paralelamente, uma série de 
novos fatores entraria em cena 
após 2004, turbinando a econo-
mia, alimentando as ilusões de 
que se descobrira um novo mode-
lo onde era possível a convivência 
das políticas neoliberais, que tanto 
agradavam aos mercados � nancei-
ros, com programas de transferên-
cia de renda à população carente, 
aumento dos salários reais em tor-
no do salário mínimo, e ainda o 
almejado crescimento econômico. 

A euforia que se instalara im-
pediu que se percebesse que as 
fontes mais importantes para a re-
tomada do crescimento da econo-
mia brasileira não se lastreavam 
em novos níveis de rendas perma-
nentes; diferentemente, tinham a 
gênese da temporariedade, de fa-
tores � nitos no tempo. Fatores 
que na essência reforçavam não as 
rendas de caráter permanente das 
famílias, mas apenas a capacidade 
de compra da população – ou de 
parte da população.

O Brasil, superando um tri-

ênio de resultados medíocres, vi-
veria, então, um período relativa-
mente favorável – de 2004 a 2010 
– com taxa média de crescimento 
de 4,8% ao ano; não muito abai-
xo daquelas registradas nos anos 
de 1993-94 – antes, portanto, do 
Plano Real. Essa nova fase, toda-
via, inevitavelmente seria passa-
geira, esgotando-se sem que isso 
pudesse ser atribuído à crise � nan-
ceira mundial do � nal de 2008; a 
se considerar a rápida recuperação 
da economia brasileira do retro-
cesso de 2009, com 7,5% de cres-
cimento do PIB já em 2010. 

A perda do dinamismo, cons-
tatada a partir de 2011, é me-
ra decorrência do fato de se te-
rem esgotado os fatores de caráter 
temporário que alimentaram por 
alguns anos, via aumento da de-
manda interna, taxas de cresci-
mento con� itantes com a realida-
de de uma economia as� xiada pela 
conjunção de juros e impostos al-
tos, e câmbio e rendas do trabalho 
deprimidos. Chegavam, portanto, 
ao � nal de seu ciclo de vida, em 
2010, esgotando-se quase todos os 
fatores que sustentaram o sopro 
de crescimento iniciado em 2004: 
a) facilidades e expansão acelerada 
do crédito bancário às pessoas fí-
sicas; b) demanda nova alimenta-
da com a elevação dos ganhos li-
gados à intermediação � nanceira 
expandida com o frenético giro 
interno dos capitais especulativos; 
c) crescimento da demanda expli-
cado pelo efeito riqueza – elevação 
dos gastos lastreados no ciclo de 
valorização das ações e aumento 
dos preços dos imóveis; fenôme-
nos descendentes a seguir, acom-
panhando o ciclo especulativo.

Dois outros fatores explicativos 
do surto de crescimento da econo-
mia brasileira no intervalo 2004-
2010, e que, diferentemente, não 
tinham o caráter de temporarieda-

de, merecem destaque especial: i) o 
aumento do consumo de famílias 
de baixa renda sustentado nos pro-
gramas sociais; ii) o substancial au-
mento real do salário mínimo – da 
ordem de 65% entre 2004 e 2012 
– elevando o poder de compra de 
uma grande faixa de trabalhadores 
de baixa renda. 

Deve ser observado, todavia, 
que programas sociais, embora não 
tenham caráter de ganho tempo-
rário, passam a ter efeito nulo no 
crescimento do consumo, uma vez 
alcançada a população alvo – a de-
manda não se re-
trai, como nos 
casos de efeitos 
temporários, mas 
também não se 
expande.  Quan-
to ao aumento re-
al do salário mínimo, o mesmo só 
seria preservado se paralelamente 
houvesse redução relativa (no PIB) 
de outras rendas, como juros e tri-
butos, que representam, como os 
salários, custos no processo pro-
dutivo. Como no caso brasileiro 
a compensação de custos era feita 
com a valorização cambial, o ganho 
em termos de poder de compra dos 
trabalhadores só se sustentaria se 
fosse possível manter ad in� nitum; 
a valorização do câmbio, hipótese 
totalmente improvável, pois só fac-
tível se a Casa da Moeda pudesse 
também fabricar dólares. 

Se avançamos na análise das 
diretrizes econômicas dos gover-
nos do novo milênio vis-à-vis as li-
nhas pós-Real, as conclusões não 
são muito diferentes. As privatiza-
ções, sempre justi� cadas pela ca-
rência de recursos do Tesouro, não 
só avançaram – com novas roupa-
gens – mas passaram a ser favore-
cidas com  � nanciamentos do go-
verno. Outro tanto de surpresa 
– ou choque – se tem veri� cado 
na área estratégica do petróleo, fe-

rida gravemente com as mudanças 
da constituição impostas na estei-
ra do Plano Real. Efetivamente, as 
condições criadas na 8ª Rodada 
de licitações (2006), que a Justiça 
corajosamente abortou, e o leilão 
do campo de Libra (no pré-sal da 
Bacia de Campos, e com reservas 
estimadas de 12 bilhões de bar-
ris) são evidências de que se opta-
ra por licitar bilhetes premiados.  
Preocupante porque o petróleo, 
usado internamente para segurar a 
in� ação, vem sendo utilizado por 
diferentes governos como moeda 

de troca para as-
segurar apoio do 
mercado � nan-
ceiro e do mun-
do desenvolvido 
de modo geral.

Há sempre a 
esperança de que o Brasil consi-
ga se reencontrar com o seu passa-
do de políticas econômicas menos 
dependentes, ligadas a uma visão 
de futuro, a um projeto de nação. 
E a academia, o mundo universi-
tário, superando certo distancia-
mento do país real, seria a parceira 
ideal para a busca do elo perdido.

* Foi funcionário do Banco do Brasil 
durante 30 anos e presidente do Con-
selho Federal de Economia e do Con-
selho Superior da Previdência Social. É 
economista formado na UnB, com pós-
-graduação e mestrado na Fipe/USP, e 
professor titular do Departamento de 
Economia/UnB, onde ingressou em 
1968 e atuou até 1996.

1 Mais de um trilhão de dólares de ca-
pitais de curto prazo (investimentos 
de carteira) ingressariam no país entre 
2003 e 2010 (com saídas próximas de 
US$ 900 bilhões, mais cerca de US$ 80 
bilhões remetidos como lucros de tais 
operações). Esse ingresso foi 3,2 vezes o 
total registrado nos oito anos da admi-
nistração anterior. Em 2011 e 2012 o 
total ingressado foi pouco acima de US$ 
280 bilhões, com saídas de aproximada-
mente US$ 250 bilhões.
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Luiz Filgueiras*

Após mais de dez anos de 
governos do Partido  dos 
Trabalhadores, apoiados 

em um amplíssimo leque de alian-
ças políticas, continua a polêmica, 
iniciada desde 2003, sobre a na-
tureza desses governos; discussão 
atual e mais do que nunca perti-
nente, haja vista as recentes ma-
nifestações de massa nas ruas do 
país e a tendência atual de o go-
verno Dilma em voltar a radi-
calizar a operacionalização do 
chamado tripé de políticas ma-
croeconômicas – metas de in� a-
ção, superávit � scal primário e 
câmbio � utuante.

Esse debate tem sido travado, 
fundamentalmente, em torno do 
fato desse tripé ter sido mantido 
ao longo de todos esses anos, em 
que pese a sua � exibilização a par-
tir de 2006 acompanhada de ou-
tras políticas públicas – como, por 
exemplo, aumentos reais do salá-
rio mínimo e ampliação do crédi-
to. Toda a polêmica pode ser resu-
mida pela seguinte pergunta: esses 
governos produziram uma ruptu-
ra, ou não, em relação ao padrão 
de desenvolvimento vigente no 
período anterior, que vai do go-
verno Collor ao segundo gover-
no FHC? A resposta cabal a essa 
pergunta não pode ser dada ape-
nas comparando-se diretamente as 
políticas econômicas dos dois pe-
ríodos – sem contextualizá-las na 
dinâmica da disputa política que 

Padrão de Desenvolvimento, 
Desenvolvimentismo 
e Dependência no Brasil

se passa no interior das classes do-
minantes do país.

O atual padrão de desenvol-
vimento do capitalismo no Brasil 
começou a ser constituído no iní-
cio dos anos 1990, durante o bre-
ve período do Governo Collor. 
Naquele momento, as reformas 
neoliberais (abertura comercial e 
� nanceira e privatização das em-
presas estatais) que acompanha-
ram a política de combate à in-
� ação implementada e fracassada, 
inseriram o país na nova (des)or-
dem internacional comandada pe-
lo capital � nanceiro e deram início 
à transição do Modelo de Substi-
tuição de Importações para o Mo-
delo Liberal Periférico.

De forma sintética, podem-se 
identi� car as seguintes transfor-
mações, que vieram, ao longo do 
tempo (1990-2013), a estruturar 
o novo padrão de desenvolvimen-
to e constituir um novo bloco po-
lítico no poder: 
1 - Aprofundou-se radicalmente a 
assimetria, sempre existente, entre 
os dois polos da relação capital/
trabalho a favor do primeiro; com 
o consequente aumento da explo-
ração e precarização do trabalho 
em suas variadas formas, acompa-
nhadas também pelo aumento do 
desemprego. 
2 - Rede� niram-se as relações in-
tercapitalistas, com o fortaleci-
mento e constituição da hege-
monia do capital � nanceiro 
nacional e internacional, 
tendo como contrapar-

tida o enfraquecimento econômi-
co-político do capital industrial e 
do capital estatal, cuja maior ex-
pressão foi a implementação do 
Plano Real e a política econômi-
ca a ele associada durante o pri-

meiro governo FHC – que embo-
ra tenha tido sucesso no combate 
à in� ação, desestabilizou a eco-
nomia brasileira, levando-a à cri-
se cambial no início do segundo 
governo FHC. 

3 - Constituiu-se uma nova in-
serção da economia brasileira 
na divisão internacional do 
trabalho, que acoplou o mer-
cado � nanceiro do país ao 

mercado � nanceiro interna-
cional – estreitando os laços de 

dependência – e rede� niu, repri-
marizando, a pauta de exportação 
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do país, além de dar continuação 
ao processo de desindustrialização 
precoce do país iniciado na déca-
da de 1980.
4 - Limitou-se a forma de atuação 
do Estado, tanto na produção di-
retamente quanto na sua capaci-
dade de implementar políticas pú-
blicas (macroeconômicas, sociais, 
comerciais, tecnológicas e indus-
triais). 
5 - E, por � m, já nos anos 2000, 
a subordinação da esfera políti-
ca à economia – que vinha des-
de os tempos do governo Collor 
-, desembocou na total uniformi-
zação e descrédito da prática po-
lítica institucional, decorrente de 
um amplo processo de transfor-
mismo político das forças políti-
cas que se opunham, até então, 
ao neoliberalismo.

O resultado � nal desse proces-
so se expressou na constituição de 
um novo padrão de desenvolvi-

mento capitalista – caracterizado 
por uma maior instabilidade da 
dinâmica macroeconômica e uma 
maior vulnerabilidade externa da 
economia brasileira – e um no-
vo bloco no poder a ele associado 
que, embora sofrendo acomoda-
ções ao longo do período, tem co-
mo sua marca fundamental a he-
gemonia do capital � nanceiro. Em 
suma, o atual padrão de desenvol-
vimento brasileiro é produto de 
mais de duas décadas de reformas 
e políticas econômicas, que reno-
varam e atualizaram a dependên-
cia tecnológica e � nanceira do país 
e sua condição periférica na divi-
são internacional do trabalho.

Ao longo de sua vigência, es-
se padrão passou por distintos re-
gimes de política macroeconômi-
ca desde a implantação do Plano 
Real, de acordo com a realidade e 
as imposições de distintas conjun-
turas internacionais; as “escolhas” 
desses regimes sempre estiveram 
fortemente condicionadas a essas 
conjunturas, que de� nem, em úl-
tima instância, as circunstâncias 
estruturais e conjunturais que ba-
lizam a condição do Brasil de país 
periférico-dependente.

No período do primeiro go-
verno FHC (1995-1998), de vi-
gência do Plano Real e da polí-
tica econômica a ele associada, o 
regime de política macroeconô-

mica teve como elemento central 
a chamada “âncora cambial”, que 
se apoiou na abertura comercial 
e � nanceira, nas privatizações e 
em elevadas taxas de juros – num 
momento de elevada liquidez no 
mercado internacional. A política 
monetária � cou subordinada à de-
fesa da âncora cambial e a política 
� scal passiva se acomodou ao cres-
cimento dos juros da dívida públi-
ca, portanto, também em função 
da manutenção e defesa da âncora 
cambial. A valorização do real e o 
crescimento do passivo externo lí-
quido do país, inerentes a este ti-
po de regime, acabaram por im-
plicar a crise cambial de janeiro 
de 1999 e a sua substituição pelo 
denominado tripé de política ma-
croeconômica, qual seja: metas de 
in� ação, superávit � scal primário 
e câmbio � utuante. Mas a crise foi 
o � nal do processo; ao longo dele 

as taxas de crescimento foram 
diminutas, as taxas de de-

semprego dispa-
raram, as dívidas 
externa e públi-

ca cresceram ace-
leradamente e o país con-

tinuou o seu processo de 
desindustrialização.

O regime do tripé 
macroeconômico rí-

gido (1999-2005), vigente duran-
te o segundo governo FHC e qua-
se todo o primeiro governo Lula, 
marca a primeira in� exão do blo-
co no poder constitutivo do atual 
padrão de desenvolvimento: com 
o novo regime, as frações do capi-
tal exportadoras de commodities 
(agronegócio e indústria extrativa 
mineral) assumem posição estraté-
gica na redução da vulnerabilida-
de externa conjuntural da econo-
mia brasileira e, por consequência, 
na diminuição de sua instabilida-
de macroeconômica. Com isso, 
essas frações se fortaleceram no in-
terior do bloco no poder e passa-
ram a ter maior presença política 
no interior do Estado e a in� uir 
mais diretamente nas ações dos 
governos. Essa in� exão, contu-
do, só � cou mais nítida a partir do 
primeiro Governo Lula.

O objetivo fundamental do 
novo regime, inicialmente nu-
ma conjuntura internacional com 
menor liquidez, continuou sen-
do, fundamentalmente, o comba-
te à in� ação, com uma política de 
manutenção de elevadas taxas de 
juros – para trazer os índices in-
� acionários, que haviam voltado 
a subir após a desvalorização cam-
bial, para dentro das metas de in-
� ação sempre mais reduzidas. A 
política de superávit � scal primá-
rio foi a contrapartida necessária 
ao � m da âncora cambial e à ma-
nutenção de elevadas taxas de ju-
ros e o consequente aumento dos 
juros da dívida pública. O câm-
bio � utuante, apesar de ter des-
valorizado o real, não conseguiu, 
durante o segundo governo FHC, 
resolver o elevado dé� cit da conta 
de transações correntes do balan-
ço de pagamentos herdado do re-
gime anterior: o dé� cit comercial 
reduziu-se e mesmo tornou-se po-
sitivo nos dois últimos anos desse 
governo, mas o dé� cit de serviços 
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e rendas cresceu sistematicamen-
te. Como consequência, o dé�cit 
acumulado da conta de transações 
correntes continuou muito eleva-
do e as taxas de crescimento do 
PIB foram menores ainda do que 
as do primeiro governo FHC, as 
dívidas externa e interna continu-
aram a crescer e as taxas de desem-
prego mantiveram-se elevadas.

No entanto, a partir do pri-
meiro governo Lula, mesmo com 
a manutenção desse mesmo regi-
me de política macroeconômica, 
mas com nova mudança favorá-
vel da conjuntura internacional – 
crescimento da economia e do co-
mércio mundiais, com a presença 
cada vez maior da China –, a si-
tuação das contas externas do país 
se inverteu radicalmente: os supe-
rávits da balança comercial cres-
ceram rapidamente, mais do que 
compensando os elevados dé�-
cits da conta de serviços e rendas. 
Com isso, a conta de transações 
correntes passou a ter superávits 
consecutivos inéditos entre 2003 
e 2007. A piora de todos os indi-
cadores macroeconômicos duran-
te o primeiro ano (2003) foi, aos 
poucos, revertida nos dois anos se-
guintes, apresentando uma peque-
na melhora, quando comparados 
com os resultados dos dois gover-
nos de FHC. 

A permanência da conjuntura 
internacional extremamente favo-
rável, com a redução da vulnerabi-
lidade externa conjuntural do pa-
ís, levou o governo Lula, a partir 
de 2006 e durante o seu segundo 
mandato, a �exibilizar a operacio-
nalização do tripé macroeconômi-
co: redução drástica das taxas de 
juros e do superávit �scal primá-
rio e intervenções no câmbio para 
constituição de reservas cambiais. 
Concomitantemente, o Esta-
do voltou a ter maior importân-
cia na dinâmica econômica e na 

execução de outras políticas pú-
blicas – algumas delas iniciadas 
ainda no primeiro governo Lula. 
Como resultado, o bloco no po-
der sofreu uma segunda in�exão: 
além da consolidação, no seu in-
terior, das frações do capital ex-
portadoras, viram-se fortalecidas 
as frações do capital vinculadas à 
ampliação e renovação da infraes-
trutura do país e à construção de 
moradia, em especial as grandes 
empreiteiras. O capital �nanceiro 
teve que ceder, para essas distintas 
frações, um maior espaço no inte-
rior do bloco no poder; a sua he-
gemonia, quase que absoluta, pas-
sou a ser contestada, obrigando-o 
a compartilhá-la. Com isso, cres-
ceu a autonomia relativa do Esta-
do e sua capacidade de arbitrar in-
teresses antagônicos: de um lado, 
através principalmente do BN-
DES, o Estado articulou-se orga-
nicamente com grandes grupos 
econômicos nacionais, promo-
vendo um processo de centrali-
zação de capitais e incentivando 
sua internacionalização – e, de ou-
tro, contemplou interesses de seg-
mentos subalternos da sociedade, 
abrindo-lhes um maior espaço nas 
políticas públicas.

Desse modo, foram imple-
mentadas, entre outras, as seguin-
tes políticas públicas: aumento do 
salário mínimo acima da in�ação, 
ampliação das políticas sociais e 
do crédito ao consumo, aumento 
dos investimentos públicos na in-
fraestrutura (PAC) e uma política 
habitacional de acesso à casa pró-
pria para os segmentos da popula-
ção de menor renda. Como con-
sequência, o mercado interno, em 
especial o consumo, passou a “pu-
xar” a dinâmica da economia bra-
sileira, implicando a elevação das 
taxas de crescimento do PIB e a re-
dução das taxas de desemprego, a 
diminuição das dívidas externa e 

interna líquidas como proporção 
do PIB, a melhora na distribuição 
pessoal da renda (do trabalho) e 
taxas de in�ação compatíveis com 
as metas estipuladas.

Na verdade, a impressão, para 
muitos, de que a economia brasi-
leira havia superado o padrão de 
desenvolvimento liberal periféri-
co durou, a rigor, apenas três anos 
(2006-2008). A crise mundial, 
difundida dos EUA para o resto 
mundo a partir do último trimes-
tre de 2008, anunciou, em uma 
versão extremada, o limite da es-
tratégia “desenvolvimentista” pe-
riférico-dependente, calcada no 
mercado interno e aparentemente 
descolada das circunstâncias inter-
nacionais. O melhor desempenho 
dos países periféricos, em particu-
lar do Brasil, imediatamente após 
a eclosão da crise (2009-2010), 
não conseguiu se sustentar com o 
prolongamento da mesma, agora 
tendo como centro a Europa.

O governo Dilma, diferen-
temente dos governos Lula até 
2008, vem convivendo com um 
ambiente internacional de crise e 
estagnação econômica e, no pla-
no interno, com o esgotamen-
to do crescimento “puxado” pe-
lo consumo e o aprofundamento 
da reprimarização da pauta de ex-
portações do país e de sua desin-
dustrialização precoce. As conse-
quências vêm se expressando na 
sua menor capacidade de arbitrar 
interesses antagônicos e na pio-
ra de todos os indicadores ma-
croeconômicos, a começar pelo 
balanço de pagamentos, com re-
torno dos dé�cits na balança co-
mercial e o crescimento acelerado 
do dé�cit na conta de transações 
correntes. Com isso, a vulnerabi-
lidade externa conjuntural voltou 
a crescer, o câmbio se desvalori-
zou, a in�ação cresceu, assim co-
mo a dívida pública, e as taxas de 

crescimento do PIB voltaram aos 
piores níveis dos governos FHC. 
Adicionalmente, as mesmas polí-
ticas de estímulo à demanda, que 
surtiram efeito numa conjuntura 
especí�ca (2009-2010), não têm 
conseguido reativar a economia 
através do consumo.

Como se pode observar, ape-
sar de uma maior ou menor rigi-
dez na condução do tripé macro-
econômico, e da implementação 
eventual de outras políticas pú-
blicas – condicionadas ambas pe-
lo cenário internacional –, o país 
continua preso ao mesmo padrão 
de desenvolvimento liberal-peri-
férico que o de�ne como um pa-
ís dependente política, tecnoló-
gica e �nanceiramente. O atual 
debate entre desenvolvimentistas 
e ortodoxia neoliberal, e mais es-
peci�camente a disputa teórico-
-política entre as correntes de-
senvolvimentistas de pensamento 
autodenominadas “Novo Desen-
volvimentismo” e “Social De-
senvolvimentismo”, que se pas-
sa fundamentalmente no campo 
da macroeconomia, não enfren-
ta a questão fundamental do de-
senvolvimento capitalista no Bra-
sil, qual seja: a da permanência de 
um padrão de desenvolvimento, e 
do bloco no poder a ele associa-
do, que reproduz a situação his-
tórica de dependência e continua 
deixando à margem dos frutos 
do desenvolvimento capitalista a 
maior parte da população do país 
– em que pese o uso de distintos 
regimes de política macroeconô-
mica e sucessivas reacomodações 
no interior do bloco no poder. 

* É professor-pesquisador da Faculda-
de de Economia da Universidade Federal 
da Bahia (UFBA), autor do livro História 
do Plano Real (Editora Boitempo) e coau-
tor, juntamente com o professor Reinaldo 
Gonçalves, do livro A Economia Política do 
Governo Lula (Editora Contraponto).
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Ligia Bahia*

O sistema brasileiro con-
temporâneo é extre-
mamente complexo. O 

SUS, o sistema universal de saú-
de formalizado por uma legisla-
ção que permanece vigente, avan-
çou a passos largos na extensão 
do acesso à população brasilei-
ra. Além disso, houve uma efeti-
va universalização no atendimen-
to de pacientes com HIV/AIDS 
e na realização de procedimentos 
tais como transplantes e hemodi-
álises, fornecimento de medica-
mentos excepcionais e aquisição 
por todos que deles necessitarem 
de medicamentos subsidiados. 
No entanto, essas importantes 
rupturas com o padrão pretéri-
to de discriminação de pacientes 
não foram su� cientes para rever-
ter o padrão estrati� cado e seg-
mentado do sistema de saúde.  

O tsunami neoliberal, ao var-
rer as políticas sociais universa-
lizantes da agenda pública, não 
poupou o SUS. Sua implementa-
ção foi mitigada, quer em função 
do sub� nanciamento e inadequa-
ção das instituições existentes às 
necessidades de um novo mode-
lo de organização, quer em decor-
rência do profundo descrédito das 
autoridades políticas do país no 
potencial da saúde pública como 
vetor de desenvolvimento social. 
Durante os anos 1990, o ideário 
que concedeu às políticas de trans-
ferência de renda o status de única 
política social atribuiu ao investi-
mento em educação para corrigir 
um pressuposto skill-mismatch e 

O sistema de saúde brasileiro 25 anos 
depois da Constituição cidadã

concedeu à saúde pública o papel 
de mero coadjuvante no alívio da 
miséria. 

As inúmeras e honrosas resis-
tências de integrantes do movi-
mento sanitário lograram manter 
intacto o direito constitucional 
à saúde. No entanto, as políticas 
de isenções e deduções � scais pa-
ra gastos privados com saúde re-
tomaram as iniciativas do regime 
militar de apoio às empresas pri-
vadas (nos anos 1980, no contex-
to de modernização da arrecada-
ção � scal, o pagamento per capita 
dos convênios-empresa � rma-
dos pela Previdência Social en-
tre 1964 e inicio dos anos 1980 
foram substituídos por políticas 
� scais de incentivo à adesão de 
empresas e indivíduos a planos 
privados de saúde). Logo depois, 
o aumento considerável do repas-
se direto de recursos governamen-
tais para pagamento de planos de 
saúde para servidores públicos, 
bem como a extensão da elegibili-
dade dos dependentes dos planos 
de saúde das empresas estatais fo-
ram interpretados, ora como in-
congruência com a Constituição, 
ora como um claro sinal de con-
formação com as políticas ativas 
para preservação e renovação de 
um sistema segmentado. 

Ao longo dos anos 1990 e no 
inicio do século XXI, a expansão 
da oferta e demanda por planos 
privados de saúde, apoiada por 
outras políticas públicas como a 
concessão de créditos e emprés-
timos por bancos públicos e pe-
lo BNDES para hospitais particu-
lares, acentuou a fragmentação da 

rede assistencial e se contrapôs ob-
jetivamente às tentativas de uni-
versalização e coordenação racio-
nal da rede de serviços existente e 
organização territorial do SUS. A 
emissão de políticas pró-privatiza-
ção se renovou e foi ampliada ao 
longo de todos os governos demo-
cráticos. Embora as orientações 
político-partidárias das coalizões 
governamentais tenham se altera-
do e alternado, a orientação pri-
vatizante para o sistema de saúde 

A expansão da privatização 
carrega consigo e reproduz na saú-
de uma estrati� cação, baseada no 
status socioeconômico das cliente-
las.  No entanto, trata-se de uma 
estrati� cação peculiar em razão de 
subdividir a classe trabalhadora. 
O valor médio mensal de um pla-
no de saúde no Brasil em 2012 foi 
R$162,00, o que parece indicar, 
na medida em que existem planos 
com valores muito mais elevados, 
que a maioria dos contratos refe-
re-se a contratos com coberturas 
restritas. Tais contratos são muito 
diferentes da visão de qualidade e 
liberdade de escolha difundida pe-
la mídia e acolhida pelo senso co-
mum. É certo que os gastos com 
saúde para quem está vinculado a 
planos privados são bem maiores 
do que os referentes à população 
em geral. Em 2010, os gastos pú-
blicos mensais por habitante cor-
responderam a R$ 60,50. Trata-se, 
é claro, de uma profunda diferen-
ça, mas possivelmente insu� cien-
te para realizar uma clivagem di-
cotômica entre ricos e pobres. No 
Brasil, os planos de saúde foram 
ajustados para propiciar assistên-
cia racionada para os trabalhado-
res, oferecer acomodações privati-
vas e médicos credenciados para as 
classes médias tradicionais e con-
tratos de livre escolha e acesso a 
hospitais de primeira linha para 
uma proporção ín� ma da popula-
ção (constituída por altos executi-
vos e seus dependentes). 

 Os estímulos governa-
mentais à privatização, negociados 
por determinados grupos empre-
sariais que preveem um cresci-

foi resguardada. Durante o gover-
no Dilma essa tendência se con-
� rmou. A Lei nº 12.715 de 2012, 
que instituiu o Programa Nacio-
nal de Apoio a Atenção Oncológi-
ca, prevê a desoneração � scal pa-
ra a captação de recursos para a 
prevenção e combate ao câncer. E 
nesse momento, o governo fede-
ral cogita incluir os hospitais pri-
vados e empresas de planos e se-
guros nos pacotes de desoneração 
de cadeias produtivas.  
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mento muito signi� cativo do 
mercado de planos e seguros no 
Brasil, por meio da comercializa-
ção de produtos adequados à ca-
pacidade de pagamento de seg-
mentos dos consumidores C e D 
seriam, caso aprovados, utilizados 
para a comercialização de planos 
com preços ainda mais reduzidos. 
Se as tendências de preservação 
dos patamares de gastos públicos 
e ampliação da comercialização e 
redução de coberturas e preços fo-
rem acentuadas, haverá redução 
relativa da participação dos gastos 
com planos de saúde em relação 
às despesas públicas. Consequen-
temente, o que parece ser novi-
dade não é o reconhecimen-
to dos surtos de expansão 
de mercados, próprios 
do capitalismo, nem 
mesmo a inclinação 
privatizante para o 
atendimento de seg-
mentos de classe mé-
dia, e sim que a alterna-
tiva universalizante que inspirou a 
Constituição de 1988 está fora de 
lugar. O programa Mais Médicos, 
que neste momento tornou-se ob-
jeto da atenção nacional, tem o 
mérito de evidenciar desigualda-
des regionais, mas não se propõe a 
enfrentar a segmentação e estrati-
� cação do sistema de saúde.   

Embora a recusa a 
prosseguir na constru-
ção de um Estado de 
bem-estar social não 
seja explícita, existem 
indícios mais do que 
su� cientes para com-
provar a tendência 
de in� exão das políti-
cas universais de saú-
de. Todos os governos 
eleitos após a redemo-
cratização prestaram 
alguma contribuição 
ao SUS, mas simul-

taneamente fabricaram “crises” da 
Previdência Social. Ou seja, essen-
cialmente a política social passou 
a ser conduzida por meio de polí-
ticas verticalizadas e emergenciais 
e programas de transferência con-
dicionada de renda, e a partir dos 
governos do PT, mediante ain-
da o reforço ou a institucionali-
zação de políticas identitárias, co-
mo, por exemplo, a promoção da 
Secretaria dos Direitos das Mulhe-

res ao estatuto de ministério, o es-
tímulo às cotas raciais nos cursos 
de ensino superior e a criação da 
Secretaria de Promoção da Igual-
dade Racial. São políticas parado-
xais de governos que “defendem” 
o SUS, mas implementam políti-
cas cumulativas de privatização. 

Em 1988, Francisco de Oli-
veira escreveu um artigo seminal 
intitulado O Surgimento do An-
ti-Valor, no qual procura distin-

redução de coberturas e preços fo-
rem acentuadas, haverá redução 
relativa da participação dos gastos 
com planos de saúde em relação 
às despesas públicas. Consequen-
temente, o que parece ser novi-
dade não é o reconhecimen-
to dos surtos de expansão 
de mercados, próprios 
do capitalismo, nem 
mesmo a inclinação 
privatizante para o 
atendimento de seg-
mentos de classe mé-
dia, e sim que a alterna-
tiva universalizante que inspirou a 
Constituição de 1988 está fora de 
lugar. O programa Mais Médicos, 
que neste momento tornou-se ob-
jeto da atenção nacional, tem o 
mérito de evidenciar desigualda-
des regionais, mas não se propõe a 
enfrentar a segmentação e estrati-
� cação do sistema de saúde.   

Embora a recusa a 
prosseguir na constru-
ção de um Estado de 
bem-estar social não 
seja explícita, existem 
indícios mais do que 
su� cientes para com-
provar a tendência 
de in� exão das políti-
cas universais de saú-
de. Todos os governos 
eleitos após a redemo-
cratização prestaram 
alguma contribuição 
ao SUS, mas simul-

guir a marca do Estado de Bem-
-Estar Social no capitalismo. Seu 
principal argumento é que o sis-
tema de proteção social constitui 
um segundo momento do desen-
volvimento do capitalismo. A di-
ferença não recai sobre o reco-
nhecimento do uso de subsídios 
e auxílios públicos, na medida em 
que a vasta gama de suportes � -
nanceiros estatais para diversos se-
tores e atividades é uma marca do 
próprio capitalismo e que a for-
mação do sistema capitalista seria 
impensável sem a utilização de re-
cursos públicos. Para este autor, o 
Welfare State representa uma “re-
volução copernicana” nas relações 
estabelecidas entre trabalho e ca-
pital porque o fundo público pas-
sa a desempenhar uma função ex-
-ante das condições de reprodução 
de cada capital particular e das 
condições de vida, em lugar de 
seu caráter ex-post típico do ca-
pitalismo concorrencial. 

Os argumentos dos neoli-
berais e de retóricos antineo-
liberais se fundamentam nas 
teses sobre os malefícios da 
redistribuição dos resultados 
da produção social median-
te extração de recursos pa-
ra o fundo público sobre 
os investimentos priva-
dos. Mas é essa voracida-
de que, deixada entregue 
a si mesma, desnatura a 
democracia e o sentido de 
igualdade nela inscrito des-
de os tempos modernos. 
Reinventar o SUS é tarefa 
para muitos e requer estu-
dar profundamente a de-
marcação da distribuição 
e utilização da riqueza pú-
blica para efetivá-lo.  

* É professora associada da Universida-
de Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e di-
retora da Associação Brasileira de Saúde 
Coletiva.
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Fábio Guedes Gomes*

O modelo de desenvolvi-
mento atual, denomina-
do Modelo Liberal Peri-

férico (MLP), inicia-se em 1995. 
Segundo Gonçalves, o MLP cau-
sa desenvolvimento às avessas, 
que tem como características: fra-
co desempenho; crescente vul-
nerabilidade externa estrutural; 
transformações estruturais que 
fragilizam e implicam volta ao 
passado; e ausência de mudanças 
ou de reformas que sejam eixos 
estruturantes do desenvolvimen-
to de longo prazo. Nas dimensões 
social, ética, institucional e polí-
tica dessa trajetória, observam-se: 
invertebramento da sociedade; 
deterioração do ethos; degradação 
das instituições; e sistema político 
corrupto e clientelista.

Gonçalves divide o livro em 
oito capítulos, incluindo as con-
clusões. Nos dois primeiros capí-
tulos o autor examina a trajetória 
do desenvolvimento econômi-
co brasileiro e constrói uma visão 
global do nosso processo de for-
mação, desde o sistema colonial 
até o MLP. No terceiro capítulo 
ele analisa o desempenho macroe-
conômico nos diferentes períodos 
históricos e nos diversos governos 
desde a proclamação da Repúbli-
ca. Os capítulos quatro e cinco re-
presentam a espinha dorsal do li-
vro e discutem a tese central de 
que  o MLP é responsável pela re-
gressão econômica do país, e não 
pelo avanço no campo do desen-
volvimento econômico e das con-

Desenvolvimento às Avessas
quistas sociais. O MLP acentua-
-se com o governo petista a partir 
de 2003. Portanto, ao contrário 
do período 1930-70, quando nos 
reinventamos como nação e salta-
mos para uma economia indus-
trial moderna, com o MLP entra-
mos num período denominado 
pelo autor de Desenvolvimentis-
mo às Avessas. O resultado da aná-
lise é de difícil contestação: duran-
te o governo petista os problemas 
estruturais do subdesenvolvimen-
to econômico persistem e se apro-
fundam: desindustrialização, des-
substituição de importações, 
reprimarização das exportações, 
maior dependência tecnológica, 
desnacionalização produtiva, per-
da de competitividade internacio-
nal, maior concentração do ca-
pital, dominação � nanceira dos 
principais centros de decisão do 
país e, sobretudo, crescente vulne-
rabilidade externa estrutural. 

No quinto capítulo o foco são 
os desequilíbrios de � uxos e es-
toques referentes às relações eco-
nômicas internacionais do Brasil. 
Certamente não encontraremos 
abordagem semelhante em ne-

nhum dos tradicionais manuais 
de economia internacional, tam-
pouco na literatura de economia 
brasileira. A conclusão é enfática: 
a situação brasileira é ainda mais 
grave porque o custo do passivo 
externo para o país é muito maior 
do que o retorno dos ativos exter-
nos do país. No sexto capítulo o 
autor avalia os custos da gestão das 
reservas internacionais. Para Gon-
çalves, esta gestão não obedece, ri-
gorosamente, a um plano estraté-
gico; é aleatória e implica elevados 
custos cambiais e � scais. O séti-
mo capítulo argumenta que, em-
bora tenha ocorrido queda da de-
sigualdade de renda e de pobreza 
durante o governo Lula, isto não 
se deu nos marcos da distribuição 
funcional da renda, ou seja, a dife-
rença entre os rendimentos do ca-
pital e do trabalho continua mui-
to grande. O autor destaca ainda a 
necessidade de o MLP obter con-
dições de governabilidade e legiti-
midade do poder dos grupos diri-
gentes, o que somente é possível 
com a ampliação das políticas so-
ciais focalizadas, em detrimento 
da cobertura universal dos direi-
tos. No entanto, Gonçalves aler-
ta que a ampliação dessas políticas 
esbarra nos limites dados pela vul-
nerabilidade externa do país. 

Nas conclusões, todo o conte-
údo do livro é passado em revis-
ta, só que de uma maneira con-
textualizada historicamente. E a 
crítica é reforçada pelo argumento 
de que o MLP é uma estratégia de 
desenvolvimento muito aquém, 
em termos de resultados, daquela 

Reinaldo Gonçalves. 
Desenvolvimento 
às Avessas: verdade, 
má-fé e ilusão no atual mod-
elo brasileiro 
de desenvolvimento. 
Rio de Janeiro: LTC, 2013.

adotada no período nacional-de-
senvolvimentista. 

O mais novo livro de Gonçal-
ves, portanto, chega em momento 
bastante oportuno. As mobilizações 
sociais que ganharam as ruas a par-
tir de junho de 2013 demonstram 
que, em muitos aspectos, o país vai 
muito mal. Como o livro foi escrito 
antes desses eventos, Gonçalves pa-
rece antecipar com uma crítica radi-
cal e realista o que as manifestações 
populares querem dizer. Por essa ra-
zão o livro poderá ter uma utilidade 
seminal no debate que de agora em 
diante � cará ainda mais febril, por-
que a população brasileira está des-
pertando politicamente e reconhe-
cendo seus verdadeiros e essenciais 
problemas estruturais. 

* É professor do Programa de Pós-Gradu-
ação em Economia, FEAC/UFAL
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n Economistas inscritos no Core-
con-RJ destacaram-se na 19ª edi-
ção do Prêmio Brasil de Economia 
(PBE), organizado anualmente 
pelo Conselho Federal de Econo-
mia (Cofecon). A obra de Reinal-
do Gonçalves Desenvolvimento às 
avessas: verdade, má-fé e ilusão no 

Prêmio Brasil de Economia anuncia vencedores
atual modelo brasileiro de desenvol-
vimento (veja resenha na página 
15) recebeu o prêmio principal na 
categoria Livro de Economia. As 
leis secretas da economia, de Gusta-
vo Franco, �cou em segundo lugar 
na mesma categoria. 

Na categoria Tese de Doutora-

n Ricardo Sequeira Pedroso de 
Lima, da UFF, foi o primeiro co-
locado no XXIII Prêmio de Mo-
nogra�a Economista Celso Fur-
tado, com o trabalho Programas 
de responsabilização de professores: 
análise crítica dos fundamentos te-
órico-conceituais e das evidências 
empíricas, orientado pelo profes-
sor Fábio Waltenberg.

Bianca Reich, do IE/UFRJ, �-
cou com o segundo lugar com a mo-

Vencedores
Livro de Economia:
1º Reinaldo Gonçalves (Corecon-RJ) – Desenvolvimento às avessas: verdade, 
má-fé e ilusão no atual modelo brasileiro de desenvolvimento
2º Gustavo H. B. Franco (Corecon-RJ) – As leis secretas da economia
3º Eduardo Simões de Almeida (Corecon-SP) – Econometria Espacial Aplicada

Tese de Doutorado:
1º Pedro Linhares Rossi (Corecon-RJ) – Taxa de câmbio no Brasil: dinâmicas da 
especulação e da arbitragem - Instituto de Economia - Unicamp

2º João Hallak Neto (Corecon-RJ) – A distribuição funcional da renda e a econo-
mia não observada no âmbito do Sistema de Contas Nacionais do Brasil - UFRJ

3º Aline Souza Magalhães (Corecon-MG) – Economia de baixo carbono no Bra-
sil: alternativas de políticas e custos de redução de emissões de gases de efeito 
estufa - UFMG

Dissertação de Mestrado:
1º Débora Bellucci Modolo (Corecon-SP) – A competição das exportações chine-
sas em terceiros mercados: uma aplicação do modelo gravitacional - Unicamp

2º Kallenya Thays Lima Limeira Oliveira (Corecon-GO) – Qual o valor de uma 
praia limpa? Uma aplicação do método de valoração de contingente no Bairro Rio 
Vermelho, Salvador, BA - UFBA

3º Tiago Barbosa Diniz (Corecon-PE) – Impactos socioeconômicos do Código Florest-
al Brasileiro: uma discussão à luz de um modelo computável de equilíbrio geral - USP

Menção Honrosa: Francisco de Assis Mourão (Corecon-AM) – Uma contribuição 
metodológica ao cálculo do valor adicionado nas atividades de exploração de re-
cursos naturais latentes - UCAM/FCPERJ

Artigo Técnico ou Científico:
1º Luciano Luiz Manarin D’Agostini (Corecon-PR) – Recente aumento dos preços 
de imóveis no Brasil: existe ou não a bolha imobiliária?

2º Janete Leige Lopes e Rosangela Maria Pontili (Corecon-PR) – Uma discussão 
da inter-relação entre gravidez na adolescência e permanência na escola, a partir 
da aplicação do modelo próbit

3ª Silvio Cezar Arend (Corecon-RS) – O impacto da reforma da previdência social 
rural brasileira nos arranjos familiares

Menção Honrosa: Antonio Correa de Lacerda (Corecon-SP) - A crise internacional 
e a estrutura produtiva brasileira

Monografia de Graduação:
1º Lívia de Carvalho Freire – Pobreza multidimensional: uma aplicação às uni-
dades federativas brasileiras – UFF

2º José Francisco Guedes Junior – Fragilidade financeira, regulação bancária e os 
acordos da Basileia – UFES

3º Paula Monteiro de Almeida – O Índice de Desenvolvimento Humano e a Teoria 
de Desenvolvimento de Amartya Sen – PUC-MG

Menção Honrosa: José Alderir da Silva – Política macroeconômica no Brasil, es-
tabilidade, crescimento e restrição externa: o governo Lula, 2003-2010 – UFRN

A comissão avaliadora do prêmio foi coordenada pelo conselheiro do Cofecon Eduardo José Monteiro 
da Costa e contou com a participação de Celina Martins Ramalho (FGV/SP), João Paulo de Almeida 
Magalhães (CED - Corecon-RJ), Roberto Brás Matos Macedo (FAAP), Dercio Garcia Munhoz (UnB), 
Tânia Bacelar de Araújo (UFPE), Fernando Holanda Barbosa (FGV/RJ), Wilson Cano (Unicamp), Sé-
rgio Goldbaum (FGV/SP), Gesner de Oliveira (FGV/SP), Clélio Campolina Diniz (UFMG), Fernando 
de Aquino Fonseca Neto (Bacen), Mauro Thury de Vieira Sá (UFAM), João Rogério Sanson (UFSC), 
José Luiz Pagnussat (ENAP), Marcos Adolfo Ribeiro Ferrari (IFES) e Armando Lírio de Souza (UFPA).

do, Pedro Linhares Rossi ganhou 
o primeiro prêmio com o trabalho 
Taxa de câmbio no Brasil: dinâmi-
cas da especulação e da arbitragem, 
enquanto o segundo lugar coube 
a João Hallak Neto, com a tese A 
distribuição funcional da renda e a 
economia não observada no âmbi-

to do Sistema de Contas Nacionais 
do Brasil.

A formanda da UFF Lívia de 
Carvalho Freire foi a primeira co-
locada na categoria Monogra�a de 
Graduação, com o trabalho Pobre-
za Multidimensional:Uma aplicação 
às unidades federativas brasileiras.

Formando da UFF vence Prêmio de Monografia
nogra�a BRICS: Projeções e realidade 
– uma avaliação do artigo “Building 
Better Global Economic Brics” dez 
anos após sua publicação, que contou 
com a orientação do professor Luiz 
Carlos Delorme Prado. 

A terceira colocação coube a 
Mariana Weiss de Abreu, da UFF, 
por Análise prospectiva da produ-
ção brasileira de petróleo até o ano 
de 2030, um trabalho orientado 
pela professora Claude Cohen. 

O prêmio de quarto lugar 
(menção honrosa) foi divido por 
dois formandos: José Roberto Rosa 
Shirmer, também da UFF, orienta-
do pelo professor Prof. Victor Le-
onardo F. C. de Araújo, por Ins-
trumentos alternativos de combate à 
in�ação e João Vitor Granja de Al-
meida, do IE/UFRJ, orientado pe-
lo professor Rudi Rocha de Castro, 
por Ciclos político-�scais no Brasil: 
existência, dinâmica e controle.

Integraram a banca exami-
nadora do prêmio os professores 
Antonio Licha (IE/UFRJ),  
Alberto Di Sába-
to (UFF), Ro-
sana Curzel 
(UFRRJ) e 
Jorge Cláu-
dio C. de O. 
Lima (Uerj).


